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Resumo 
O autor apresenta a evolução do ensino superior em Angola, desde a sua 
implementação em 1962 até aos dias de hoje, com 140 mil estudantes. 
A rede de instituições de ensino superior conta neste momento com 17 
universidades (10 das quais privadas), 19 institutos superiores (sendo 12 
privados) e 2 escolas superiores autónomas (ambas estatais). A pergunta 
que o autor apresenta é: será que este crescimento se fez acompanhar da 
correspondente atenção à qualidade de ensino? A resposta a esta pergun-
ta é negativa, porquanto existem vários indicadores que apontam para a 
promoção da mediocridade e a ausência de aposta em investigação cien-
tífica, para além da possibilidade de obtenção de diplomas sem a indis-
pensável competência académica e profissional. Mas o mal vem de níveis 
inferiores de ensino, tal como o autor demonstra.
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qualidade de ensino

Growth and development of higher education in Angola

Abstract
The author illustrates the growth of higher education in Angola, since its 
implementation in 1962. It now has 140,000 students. The network of hi-
gher education institutions currently consists of 17 universities (10 of whi-
ch are private), 19 higher education institutes (including 12 private) and 
two independent higher education schools (both state-owned). The author 
asks the following question: is this growth accompanied by corresponding 
attention to the quality of teaching? The answer to this question is no. A 
number of indicators point to the promotion of mediocrity, a lack of com-
mitment to scientific research and the possibility of obtaining diplomas 
without the necessary academic and professional competences. But the 
problem begins in lower levels of education, as the author demonstrates.

Keywords: higher education, growth and development, quality of te-
aching

O ensino superior foi implantado em Angola (então colónia portuguesa) 
somente no ano de 1962, com a criação dos Estudos Gerais Universitários 
de Angola. A Igreja Católica tinha, porém, criado em 1958 o seu Seminá-
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rio, com estudos superiores em Luanda e no Huambo1. À criação dos Es-
tudos Gerais Universitários de Angola seguiu-se a criação de cursos nas 
cidades de Luanda (medicina, ciências e engenharias), Huambo (agrono-
mia e veterinária) e Lubango2 (letras, geografia e pedagogia).

Em 1968, os Estudos Gerais Universitários de Angola foram transfor-
mados em Universidade de Luanda, tendo em 1969 sido inaugurado o Hos-
pital Universitário de Luanda. A Igreja Católica havia, entretanto, criado 
em 1962 o Instituto Pio XII, destinado à formação de assistentes sociais.

No período colonial, o acesso ao ensino superior destinava-se so-
mente a quem integrava as camadas superiores da hierarquia social3, 
podendo mesmo dizer-se que, nos primeiros anos de implantação em 
Angola, era difícil que alguém pertencente às camadas médias da hie-
rarquia social tivesse acesso ao ensino superior. O local de nascimen-
to, o local de residência e a posição social determinavam claramente o 
acesso a este nível de ensino, que reproduzia para as gerações seguin-
tes a estratificação social da Angola colonial4.

Com a proclamação da independência política de Angola, em 1975, 
foi criada a Universidade de Angola (em 1976), mantendo-se uma única 
instituição de ensino superior de âmbito nacional. No ano de 1985, a 
Universidade de Angola passou a designar-se Universidade Agostinho 
Neto, que se manteve até 2009 como única instituição estatal de ensino 
superior no país. Neste ano, a Universidade Agostinho Neto (UAN) foi 

“partida” em 7 universidades de âmbito regional, mantendo-se a UAN a 
funcionar em Luanda e na província do Bengo, enquanto as faculdades, 
institutos e escolas superiores localizados nas demais províncias passa-
ram a ficar afetos às demais seis novas universidades estatais, a saber:

 – Benguela – Universidade Katyavala Bwila (atua nas províncias 
de Benguela e Kuanza-Sul);

 – Cabinda – Universidade 11 de Novembro (Cabinda e Zaire);
 – Dundo – Universidade Lueji-a-Nkonde 

(Luanda-Norte, Lunda-Sul e Malanje);
 – Huambo – Universidade José Eduardo dos Santos 

(Huambo, Bié e Moxico);
 – Lubango – Universidade Mandume ya Ndemofayo (Huíla, 

Cunene, Kuando-Kubango e Namibe);
 – Uíge – Universidade Kimpa Vita (Uíge e Kuanza-Norte).

1 Então Nova Lisboa.

2 Então Sá da Bandeira.

3 Acerca da estrutura social na Angola colonial, ver Carvalho (1989 e 2011). Ver tam-
bém Heimer (1973), Silva (1992-1994), e Vera Cruz (2005).

��5G�Å�EQOWO�Q�GPUKPQ�RTQFW\KT�G�TGRTQFW\KT�C�GUVTCVKƂECÃ¿Q�UQEKCN��RQKU�QU�OCKU�HCXQ-
TGEKFQU�P¿Q�CRGPCU�VÆO�OCKQT�RTQDCDKNKFCFG�FG�CEGUUQ�C�PÉXGKU�UWRGTKQTGU�FG�KPUVTWÃ¿Q��
EQOQ�VCODÅO�UCGO�OGNJQT�RTGRCTCFQU�FQU�X½TKQU�PÉXGKU�FG�KPUVTWÃ¿Q�
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visível numa sociedade colonial.
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Neste momento, há registo de sete universidades e nove institutos 
superiores estatais (estes últimos também autónomos)5.

A primeira instituição privada de ensino superior em Angola foi a 
Universidade Católica de Angola, criada em 1992 e com funcionamento 
a partir de 1999. Seguiram-se uma série de outras instituições privadas 
de ensino superior, havendo a registar em 2011 a existência de 10 uni-
versidades privadas e 12 institutos superiores privados6.

Instituições de ensino superior
Tendo começado com alguns cursos, apenas nas cidades de Luanda e 
Huambo, o ensino superior em Angola conta atualmente com mais de 
uma centena de cursos de graduação, em instituições de ensino supe-
rior que funcionam em 18 cidades de Angola. Conta ainda com mais de 
dez cursos de mestrado e dois cursos de doutoramento7.

Angola conta atualmente com 17 universidades (7 estatais e 10 priva-
das), 19 institutos superiores (7 estatais e 12 privados) e duas escolas su-
periores autónomas (ambas estatais). A designação, sede e ano de criação 
de cada uma dessas 38 instituições de ensino superior constam da tabela 
1 (para o caso das 16 estatais) e da tabela 2 (as 22 instituições privadas).

As universidades possuem, como unidades orgânicas, faculdades, 
institutos superiores e escolas superiores. A ampliação das instituições 
de ensino superior está prevista na legislação em vigor, que estabelece 
a obrigatoriedade da elaboração de planos de desenvolvimento insti-
tucional que carecem de aprovação por parte da entidade estatal que 
superintende o ensino superior em Angola.

Universidade Agostinho Neto (uan)  1962  Luanda

Universidade Katyavala Bwila (ukb)  2009a  Benguela

Universidade 11 de Novembro (uon)  2009a  Cabinda

Universidade Lueji-a-Nkonde (uln)  2009a  Dundo

Universidade José Eduardo dos Santos (ujes)  2009a  Huambo

5 0GUVG�OQOGPVQ��C�NGIKUNCÃ¿Q�RTGXÆ�C�GZKUVÆPEKC�FG�WPKXGTUKFCFGU�G�CECFGOKCU��DGO�
como institutos e escolas superiores autónomos das universidades (para além da pos-
UKDKNKFCFG�FG�ETKCÃ¿Q�FG�HCEWNFCFGU��KPUVKVWVQU�G�GUEQNCU�UWRGTKQTGU�GO�WPKXGTUKFCFGU��

6 'UVGU�FCFQU�HQTCO�HCEWNVCFQU�RGNQ�/KPKUVÅTKQ�FG�'PUKPQ�5WRGTKQT��%KÆPEKC�G�6GEPQ-
NQIKC�FG�#PIQNC��1�CWVQT�CITCFGEG�CQ�5T��&KTGVQT�FG�&GUGPXQNXKOGPVQ�G�'ZRCPU¿Q�C�
FKURQPKDKNK\CÃ¿Q�FG�FCFQU�GUVCVÉUVKEQU�CVWCNK\CFQU��SWG�U¿Q�TGRTQFW\KFQU�G�CPCNKUCFQU�
PGUVG�CTVKIQ��#ITCFGEG�VCODÅO�C�FKURQPKDKNK\CÃ¿Q�FG�FCFQU�EQORNGOGPVCTGU�RQT�
parte do Sr. Diretor do Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior.

7 1�RTGUGPVG�CTVKIQ�CDQTFC�WPKECOGPVG�EWTUQU�FG�ITCFWCÃ¿Q�

Tabela I
Instituições estatais 
de ensino superior em 
Angola (2011)
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Universidade Mandume ya Ndemofayo (umn)  2009a  Lubango

Universidade Kimpa Vita (ukV)  2009a  Uíge

Instituto Superior de Ciências de Educação do Huambo 
(isced do Huambo)

 2009b  Huambo

Instituto Superior de Ciências de Educação de Luanda 
(isced de Luanda)

 2009b  Luanda

Instituto Superior de Ciências de Educação do Lubango 
(isced do Lubango)

 2009b  Lubango

Instituto Superior de Ciências de Educação do Uíge 
(isced do Uíge)

 2009b  Uíge

Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Norte  2009  Ndalatando

Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Sul  2009  Sumbe

Instituto Superior de Serviço Social de Luanda  2009  Luanda 

Escola Superior Pedagógica do Bengo  2009  Caxito

Escola Superior Pedagógica do Bié  2009  Kuito

a *GTFQW� CU�KPHTCGUVTWVWTCU� G�WPKFCFGU�QTI¾PKECU�FC�uan na sua região 

EQO�GZEGÃ¿Q�FCU�mencionadas PC�RTGUGPVG� VCDGNC��CDCKZQ�

b (WPEKQPCXC�CPVGTKQTOGPVG� PQ�¾ODKVQ�FC�7PKXGTUKFCFG�#IQUVKPJQ�0eto
Fonte: mesct (2012)

 Designação Ano de 
criação

 Sede

 Universidade Católica de Angola (ucan)  1992  Luanda

 Universidade Jean Piaget de Angola (ujpa)  2001  Luanda

 Universidade Lusíada de Angola (ula)  2002  Luanda

 Universidade Independente de Angola (unia)  2005  Luanda

 Universidade Privada de Angola (upra)  2007a  Luanda

 Universidade de Belas (unibelas)  2007  Luanda

 Universidade Gregório Semedo (ugs)  2007  Luanda

 Universidade Metodista de Angola (uma)  2007  Luanda

 Universidade Óscar Ribas (uor)  2007  Luanda

 Universidade Técnica de Angola (utanga)  2007  Luanda

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Relações Internacionais (cis)  2007  Luanda

 Instituto Superior Técnico de Angola (ista)  2007  Luanda

 Instituto Superior Politécnico de Benguela  2011  Benguela

 Instituto Superior Politécnico do Cazenga  2011  Luanda

 Instituto Superior Politécnico Gregório Semedo (Lubango)  2011  Lubango

Tabela 2
Instituições privadas 
de ensino superior 
em Angola (2011)*
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Instituto Superior Politécnico de Humanidades 
e Tecnologias “Ekuikui ii”

 2011  Huambo

 Instituto Superior Politécnico Independente  2011  Lubango

 Instituto Superior Politécnico Kangonjo  2011  Luanda

 Instituto Superior Politécnico Metropolitano  2011  Luanda

 Instituto Superior Politécnico Pangeia  2011  Lubango

 Instituto Superior Politécnico de Tecnologias  2011  Luanda

 Instituto Superior Politécnico da Tundavala  2011  Lubango

��8½TKCU�FCU�KPUVKVWKÃÑGU�RTKXCFCU�EQOGÃCTCO�C�HWPEKQPCT 
CPVGU�FC�UWC�ETKCÃ¿Q�RGNQ�%QPUGNJQ�FG�/KPKUVTQU

a�5WEGF¾PGC�FQ�+PUVKVWVQ�5WRGTKQT�2TKXCFQ�FG�#PIQNC��ETKCFQ�GO�����
Fonte: mesct (2012)

Acesso ao ensino superior
Os Estudos Gerais Universitários de Angola, instalados em 1963 em Lu-
anda e Huambo, possuíam em 1964 um número de 531 estudantes. No fi-
nal do período colonial, esse número tinha evoluído para 4.176, com um 
aumento médio de 22,9 por cento ao ano (ver tabela 3). Com o processo 
de descolonização, o número de estudantes diminuiu para 1.109 no ano 
de 1977, o que equivale a uma diminuição drástica, em 73,4 por cento. Só 
por aqui se comprova a tese apresentada acima, segundo a qual o aces-
so ao ensino superior estava no período colonial vedado aos angolanos, 
cuja maioria se enquadrava nas camadas sociais mais desfavorecidas.

O período que se seguiu à proclamação da independência foi con-
turbado do ponto de vista político, económico e social, assinalando-se 
inclusivamente o início de uma guerra civil que viria a terminar somen-
te 27 anos depois8. O Estado angolano foi disponibilizando recursos 
insuficientes para o setor da educação, razão pela qual a maior aposta 
foi então para o ensino de base (incluindo a alfabetização) e, mais tarde, 
para o ensino médio. No período de 1977 a 2002, o número de estudantes 
do ensino superior aumentou de 1.109 para 12.566, a um ritmo médio 
anual de 10,2 por cento9.

De 2002 a 2011, o número de estudantes a frequentarem cursos de 
graduação em instituições de ensino superior em Angola aumentou 

8 5QDTG�GUVCU�OCVÅTKCU��XGT�RQT�GZGORNQ�/G[PU�
�������)CNNK�
�������5EJQQT�
�������
Correia (1991 e 1996), Ferreira (1992, 1993 e 1999), Kajibanga (1996), Anstee (1997), 
Anjos (1998), Guimarães (1998), Hare (1998), Jorge (1998), Sousa (1998), Carvalho (2002), 
Carvalho, Kajibanga & Andrade (2006), Vidal & Andrade (2008).

9 'UUG�ETGUEKOGPVQ�HQK�KPHGTKQT�FWTCPVG�C����4GRÖDNKEC�
CVÅ��������VGPFQ�CWOGPVCFQ�WO�
RQWEQ�OCKU�CRÏU�Q�KPÉEKQ�FC�FGOQETCVK\CÃ¿Q�FQ�UKUVGOC�RQNÉVKEQ�FQ�'UVCFQ�G�FC�NKDGT-
CNK\CÃ¿Q�GEQPÏOKEC��5QDTG�GUVG�RGTÉQFQ��XGT�4QEJC�
�����������G��������3WGKTÏU�
�������
/CVGWU�
�����G��������%CTXCNJQ�et al.�
�������4QFTKIWGU�
�������.QRGU�
����C������D�G�
2011), Vidal & Andrade (2008), Carvalho (2008, 2010a e 2010b).
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para 140.016, como se pode observar na tabela 3. Nesse período, o ritmo 
de crescimento médio do número de estudantes ao ano foi de 30,7 por 
cento. Para triplicar o ritmo de crescimento do acesso ao ensino supe-
rior, em relação ao período anterior, contribuíram os seguintes fatores:

a) o termo da guerra civil e o consequente aumento 
do orçamento destinado ao ensino superior;

b) a expansão do ensino superior para todas as províncias do 
país – primeiro no quadro da Universidade Agostinho Neto e a 
partir de 2009, com a criação de instituições estatais de ensino 
superior de âmbito regional;

c) a liberalização do ensino superior, com a promoção da criação 
de uma rede de instituições privadas de ensino superior.

Ano Nº de estudantes

1964 531

1965 584

1966 706

1967 989

1968 1.252

1969 1.784

1970 2.369

1971 2.668

1974 4.176

1977 1.109

1997 7.916

1998 8.536

2001 9.129

2002 12.566

2003 17.866

2004 24.620

2005 32.173

2008 87.196

2009 98.777

2010 107.099

2011 140.016

As tabelas 4 e 5 apresentam a evolução do número de estudantes 
em cursos de graduação, em instituições estatais e em instituições pri-
vadas de ensino superior, no período 2009-2011. No que diz respeito às 
instituições estatais, se em 2008 a Universidade Agostinho Neto (com 

Tabela 3 
Estudantes do ensino superior em Angola

Fonte: Carvalho, Kajibanga & Heimer 
(2003); uan (2006, p. 13); mesct (2012)
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sede em Luanda) incluía a totalidade dos estudantes, em 2009 passou a 
representar 51,1 por cento dos estudantes em instituições estatais e em 
2011 esse valor baixou para somente 30,6 por cento.

Instituições estatais 2009 2010 2011

Universidade Agostinho Neto 24.712 19.585 20.536

Universidade Katyavala Bwila 2.160 2.772 6.063

Universidade Mandume ya Ndemofayo 1.468 2.191 5.380

Universidade Lueji-a-Nkonde 1.535 2.101 5.066

Universidade José Eduardo dos Santos 2.308 3.203 4.771

isced do Lubango 3.594 3.922 4.656

Universidade 11 de Novembro 3.074 2.943 4.207

isced do Uíge 2.642 3.152 3.651

isced de Luanda 2.356 2.864 2.619

isced do Huambo 2.203 1.819 2.532

Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Norte 944 1.544 2.129

Universidade Kimpa Vita - - 1.769

Escola Superior Pedagógica do Bengo 392 793 1.093

Escola Superior Pedagógica do Bié 663 683 1.052

Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Sul 329 465 954

Instituto Superior de Serviço Social de Luanda - 265 705

Total 48.380 48.302 67.183

Segue-se a Universidade Katyavala Bwila (com sede em Benguela), 
com 9,0 por cento do total dos estudantes em instituições estatais de 
ensino superior. Apesar de ser recente o ensino superior em Benguela, 
a verdade é que esta universidade registou um grande incremento no 
número de estudantes no período 2009-2011, visto ter passado de mó-
dicos 4,5 por cento dos estudantes do ensino superior estatal em 2009 
para cerca da décima parte (9,0%) em 2011.

Vem em terceiro lugar a Universidade Mandume ya Ndemofayo 
(com sede no Lubango), que é uma das mais imponentes em termos de 
infraestruturas e possui tradição académica, já que foi em 1969 que se 
instalou a Faculdade de Letras no Lubango (com os cursos de história 
e filologia românica). Se em 2009 a Universidade Mandume ya Ndemo-
fayo representava 3,0 por cento dos estudantes do ensino superior esta-
tal, dois anos depois passou a representar nada módicos 8,0 por cento.

Podemos concluir a análise respeitante à grandeza das instituições 
estatais de ensino superior dizendo que a Universidade Agostinho Neto 

Tabela 4 
Estudantes em 
instituições estatais 
de ensino superior em 
Angola (2009-2011)

Fonte: mesct (2012)
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foi a única instituição estatal de ensino superior que registou diminui-
ção no número de estudantes no período 2009-2011 (em 16,9%). Quem 
mais compensou essa quebra registada nas províncias de Luanda e 
Bengo foram a Universidade Mandume ya Ndemofayo (com um incre-
mento da ordem dos 266,5% no mesmo período), a Universidade Lueji-

-a-Nkonde (com um incremento em 230,0%), o Instituto Superior Poli-
técnico do Kuanza-Sul (com um aumento em 190,0%) e a Universidade 
Katyavala Bwila (com um incremento da ordem dos 180,7%).

No que diz respeito à grandeza das instituições privadas de ensino 
superior (medida pelo número de estudantes), a tabela 5 é suficiente-
mente esclarecedora. Lidera a Universidade Jean Piaget de Angola, que 
é uma das mais antigas instituições privadas de ensino superior em 
Luanda (e no país em geral) e que representa 11,7 por cento do total de 
estudantes do ensino superior privado em Angola. Seguem-se a Uni-
versidade Técnica de Angola (9,7%), a Universidade Independente de 
Angola (9,0%), o Instituto Superior Técnico de Angola (8,1%) e as Uni-
versidades Lusíada de Angola e Gregório Semedo (7,9% cada uma).

O maior crescimento do número de estudantes no período 2009-2011 
foi registado no Instituto Superior Técnico de Angola – crescimento em 
322,5 por cento, tendo passado de um modesto 12º lugar em 2009 (com 
apenas 2,8% do total de estudantes neste tipo de instituição) para o atu-
al 4º lugar (com os já referidos 8,1%). Quem também registou grande 
crescimento no número de estudantes neste período foi o Instituto Su-
perior Politécnico Metropolitano, que duplicou o número de estudantes 
em apenas dois anos (aumento da ordem dos 121,6%) e representa agora 
4,2% do total de estudantes no ensino superior privado. Um terceiro 
destaque em relação a esta matéria diz respeito à Universidade Privada 
de Angola, que registou uma diminuição de 33,9% no número de estu-
dantes no período 2009-2011.

Instituições estatais 2009 2010 2011

Universidade Jean Piaget de Angola 7.323 8.597 8.495

Universidade Técnica de Angola 4.005 5.908 7.044

Universidade Independente de Angola 5.842 5.489 6.561

Instituto Superior Técnico de Angola 1.390 3.680 5.873

Universidade Lusíada de Angola 5.089 5.586 5.722

Universidade Gregório Semedo 3.845 4.033 5.722

Universidade Óscar Ribas 3.083 3.936 4.942

Universidade Católica de Angola 3.691 3.697 4.524

Universidade de Belas 2.786 2.737 4.414

Instituto Superior de Ciências Sociais e Relações 
Internacionais

2.448 3.316 3.583
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Universidade Privada de Angola 4.871 3.889 3.222

Instituto Superior Politécnico Metropolitano 1.390 2.227 3.080

Universidade Metodista de Angola 1.710 2.496 2.109

Instituto Superior Politécnico Kangonjo   —   — 1.658

Instituto Superior Politécnico da Tundavala 872 1.078 1.505

Instituto Superior Politécnico de Benguela 934 987 1.081

Instituto Superior Politécnico do Cazenga 1.118 1.141 1.047

Instituto Superior Politécnico Gregório Semedo  —  — 991

Instituto Superior Politécnico de Humanidades e 
Tecnologias “Ekuikui ii”

 —  — 750

Instituto Superior Politécnico Independente  —  — 510

Instituto Superior Politécnico de Tecnologias  —  —  —

Instituto Superior Politécnico Pangeia  —  —  —

Total 50.397 58.797 72.833

A terminar, podemos dizer que a Universidade Agostinho Neto se 
mantém a maior escola de ensino superior do país. Eis as dez principais 
instituições de ensino superior de Angola (tendo em conta a grandeza, 
medida pelo número de estudantes):

 – Universidade Agostinho Neto, com 20.536 
estudantes no ano de 2011 (14,7% do total);

 – Universidade Jean Piaget de Angola, com 8.495 
estudantes (6,1%);

 – Universidade Técnica de Angola, com 7.044 
estudantes (5,0%);

 – Universidade Independente de Angola, com 6.561 
estudantes (4,7%);

 – Universidade Katyavala Bwila, com 6.063 
estudantes (4,3%);

 – Instituto Superior Técnico de Angola, com 5.873 
estudantes (4,2%);

 – Universidade Lusíada de Angola, com 5.722 
estudantes (4,1%);

 – Universidade Gregório Semedo, com 5.722 
estudantes (4,1%);

 – Universidade Mandume ya Ndemofayo, com 5.380 
estudantes (3,8%);

 – Universidade Lueji-a-Nkonde, com 5.066 
estudantes (3,6%).

Tabela 5 
Estudantes em 
instituições privadas 
de ensino superior em 
Angola (2009-2011)

Fonte: mesct (2012)
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Docentes do ensino superior
No que diz respeito a docentes do ensino superior, os dados disponíveis 
dizem respeito ao período 2000-2011, com um interregno em 2006-2007. 
Tal como se pode verificar na tabela 6, o número de docentes no ensino 
superior registou um aumento de 58,4 por cento no período 2000-2005, 
enquanto no período 2005-2011 esse aumento foi de 313,8 por cento.

Enquanto até 2005 o ritmo de crescimento do número de docentes 
do ensino superior era de 9,6 por cento ao ano, de 2005 a 2011 esse ritmo 
passou para 26,7 por cento. Isso quer dizer que o ritmo de crescimento 
do número de docentes quase triplicou nos dois períodos analisados. 
Este facto demonstra a crescente aposta no ensino superior por parte 
do governo de Angola, particularmente a partir de 2006 (quatro anos 
após o término da guerra civil em Angola) – seja com o aumento do or-
çamento dedicado ao ensino superior, seja através da abertura de insti-
tuições privadas de ensino superior, que são consideradas parceiros do 
Estado em relação a este serviço público.

2000 839
2001 869
2002 988
2003 1.169
2004 1.239
2005 1.329
2008 3.128
2009 3.741
2010 4.652
2011 5.499

A tabela 7 apresenta o rácio estudantes/docentes, dando conta do 
número médio de estudantes para cada docente do ensino superior. 
Neste momento, há no ensino superior em Angola 25,46 estudantes 
para um docente. Nas instituições estatais este número é de 24,27 e nas 
instituições privadas, de 26,67 estudantes por docente.

Uma vez que os dados relativos a docentes não estão diferenciados 
segundo a categoria (professores e assistentes), não é possível apresen-
tar rácios em relação a professores (somente a docentes em geral). Mas 
podemos adiantar que o número de estudantes por professor é bastante 
elevado e o número de estudantes por doutor será mais elevado ainda.

A este respeito, as instituições privadas estão globalmente pior que 
as instituições estatais: não apenas as privadas possuem um rácio glo-
bal superior (mais 2,4 estudantes por docente, como já vimos), como 
também estão bastante pior em termos de professores e em termos de 

Tabela 6 
Docentes do ensino superior 
em Angola

Fonte: uan (2005, p. 11); 
uan (2006, p. 15); mesct (2012)
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doutores. Além do mais, é preciso considerar que parte dos docentes 
das instituições privadas de ensino superior são docentes efetivos em 
instituições estatais.

Ano Rácio
2001 10,505

2002 12,719

2003 15,283

2004 19,871

2005 24,208

2008 27,876

2009 26,404

2010 23,022

2011 25,462

A tabela 8 indica quantos estudantes há neste momento por docente, 
em cada uma das 36 instituições de ensino superior angolanas de que 
há disponíveis dados relativos ao ano de 2011.

No que respeita às 11 instituições de ensino superior com rácio acei-
tável para as condições de Angola (abaixo de 20 estudantes por docen-
te), contam-se cinco instituições estatais e seis instituições privadas ou, 
por outro lado, cinco universidades, cinco institutos superiores e uma 
escola superior.

Sobre este rácio, temos de chamar a atenção para o facto de os dados 
disponíveis não estarem diferenciados por curso e por ano de ensino, 
que são dois fatores que costumam diferenciar significativamente os 
rácios10. Mas os dados globais aqui apresentados servem como um dos 
indicadores respeitantes à qualidade de ensino.

Nº de ordem Instituição Rácio
1 Universidade Metodista de Angola 7,81
2 Universidade José Eduardo dos Santos 11,90
3 Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Sul 13,44
4 Instituto Superior Politécnico do Cazenga 15,40
5 Instituto Superior Politécnico de Benguela 16,38
6 Universidade Privada de Angola 16,61
7 Instituto Superior Politécnico Independente 17,00
8 Escola Superior Pedagógica do Bengo 17,35
9 Universidade Kimpa Vita 17,87

10 Os rácios são normalmente superiores em cursos de letras, ciências sociais e huma-
nas e pedagogias, bem como nos dois primeiros anos de ensino.

Tabela 7 
Rácio estudantes/docentes no ensino 
superior em Angola (2011)

Fonte: Cálculos próprios, 
com base em dados das tabelas 3 e 6

Tabela 8 
Rácio estudantes/docentes 
em instituições de ensino 
superior (2011)

a 2010.
b 2009.
Fonte: Cálculos próprios,
com base em mesct (2012)
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10 Universidade Katyavala Bwila 17,88
11 Instituto Superior Politécnico da Tundavala 17,92
12 isced de Luanda 20,30
13 Escola Superior Pedagógica do Bié 20,63
14 Universidade Lueji-a-Nkonde 23,24
15 Universidade Agostinho Neto 23,82
16 Instituto Superior Politécnico Metropolitano 23,88
17 Instituto Superior Técnico de Angola 24,78

18 Instituto Superior Politécnico 
de Humanidades e Tecnologias “Ekuikui ii”

25,00

19 isced do Huambo 25,07
20 Universidade Lusíada de Angola 25,51 a
21 Universidade Católica de Angola 26,00
22 Universidade de Belas 26,75
23 Universidade 11 de Novembro 26,96 b
24 Universidade Óscar Ribas 27,30
25 Universidade Independente de Angola 27,34
26 Universidade Jean Piaget de Angola 29,70

27 Instituto Superior Politécnico Gregório Semedo 
(Lubango)

30,03

28 Instituto Superior Politécnico do Kuanza-Norte 31,31
29 Universidade Gregório Semedo 32,51
30 Universidade Técnica de Angola 33,07

31 Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Relações Internacionais

33,18

32 isced do Lubango 33,26
33 Instituto Superior Politécnico Kangonjo 35,28
34 Universidade Mandume ya Ndemofayo 37,62
35 Instituto Superior de Serviço Social de Luanda 39,17
36 isced do Uíge 56,17

Qualidade do ensino superior em Angola
A terminar e à guisa de conclusão, vamos abordar a qualidade de ensi-
no. Antes, porém, vamos recordar as principais conclusões a que che-
gámos até aqui.

Em primeiro lugar, constatou-se ter havido algum atraso na implan-
tação do ensino superior em Angola, no período colonial – os Estudos 
Gerais Universitários foram criados somente no ano de 196211.

11 2QT�GZGORNQ��C�7PKXGTUKFCFG�FQ�<KODCDWÅ�HQK�ETKCFC�GO������G�C�7PKXGTUKFCFG�FG�
.QXCPKWO�
FG�SWG�TGUWNVCTCO��OCKU�VCTFG��C�7PKXGTUKFCFG�0CEKQPCN�FQ�<CKTG�G�C�7PK-
XGTUKFCFG�FG�-KPUJCUC��HQK�ETKCFC�GO�������/CU��GO�EQPVTCRCTVKFC��C�7PKXGTUKFCFG�FC�
<¾ODKC�HQK�ETKCFC�UQOGPVG�GO������
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A segunda conclusão aponta para sérias dificuldades de acesso ao en-
sino superior por parte da maioria dos poucos que conseguiam terminar 
o ensino médio nesse período. Com a proclamação da independência e a 
descolonização, diminuiu consideravelmente o número de estudantes do 
ensino superior, tendo-se mantido por algum tempo as dificuldades de 
acesso a este nível de ensino. Já na década de 1980 se incrementou o aces-
so ao ensino superior (dentro e fora de Angola), tendo diminuído substan-
cialmente a relação entre a posição social e o acesso ao ensino superior.

O grande boom no acesso ao ensino superior em Angola ocorreu com 
o término da guerra civil (em 2002) e com o incremento da verba orça-
mental destinada ao ensino superior. A expansão do ensino superior, 
pelas diferentes províncias do país, veio contribuir para o acesso a esse 
nível de ensino por parte de um número cada vez maior de jovens.

Neste momento, a pergunta que se impõe é: será que a expansão e o 
crescimento do ensino superior em Angola se têm feito acompanhar da 
preocupação com a qualidade de ensino?

Não é possível responder perentoriamente a essa pergunta, porque 
não está feita qualquer avaliação a instituições de ensino superior em 
Angola. A Universidade Agostinho Neto (que funcionou durante mui-
tos anos como única instituição de ensino superior) nunca se preocu-
pou com a avaliação ao serviço que prestava. Ultimamente, tem sido o 
organismo do Estado encarregue pela execução de políticas públicas 
no domínio do ensino superior que vem preparando legislação que vai 
obrigar as instituições de ensino superior (estatais e privadas) a subme-
terem-se a avaliação externa, depois certamente de vários processos de 
avaliação interna que venham aí a ocorrer.

Não havendo elementos quantitativos de avaliação das instituições 
de ensino superior, temos de nos limitar à apresentação de elementos 
que, isoladamente, atestem da qualidade de ensino.

De um modo geral, tudo indica que a qualidade de ensino seja glo-
balmente baixa nas instituições de ensino superior em Angola. Os ele-
mentos que contribuem para esta conclusão são os seguintes:

 – Má qualidade de ensino em níveis inferiores, que conduzem ao 
acesso ao ensino superior por parte de estudantes que obtêm 
avaliações negativas no exame de admissão12;

 – Tentativa de aplicação de modelos de gestão importados do 
exterior, sem grande preocupação com a realidade local13;

 – Quase total ausência de investigação científica, havendo casos 
individuais que demonstram que se chega mesmo a ignorar 

12 %H��8GTC�%TW\�
������

13 7O�GZGORNQ�Å�Q�FC�KPUKUVÆPEKC�FC�pGNGKÃ¿Qq�FG�ÏTI¿QU�FG�IGUV¿Q�FCU�KPUVKVWKÃÑGU�FG�
GPUKPQ�UWRGTKQT��SWG�UG�HC\�TGCNOGPVG�RGNQU�ITWRQU�OCKQTKV½TKQU�SWG�GZKUVGO�PGUUCU�KP-
UVKVWKÃÑGU��EQPHWPFKPFQ�UG�GUUC�CVWCÃ¿Q�EQO�NKDGTFCFGU�CECFÅOKECU��5QDTG�NKDGTFCFGU�
CECFÅOKECU��XGT�RQT�GZGORNQ�-CLKDCPIC�
�������5KNXC�
������
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quem pretenda promover a investigação14;
 – Despreocupação com a publicação dos poucos estudos que são 

feitos nas instituições de ensino superior;
 – Ausência de aposta na edição de livros e de revistas científicas, 

havendo a registar muito poucas exceções a esta regra15;
 – Deficiente aposta em bibliotecas e laboratórios, havendo mesmo 

a assinalar a criação de faculdades sem haver a preocupação 
com a criação destas infraestruturas e sem a aquisição de meios 
de trabalho indispensáveis a docentes e estudantes16;

 – Deficiente aposta na formação e atualização dos docentes17;
 – Promoção de docentes considerando critérios subjetivos e 

o tempo de serviço, sem atender grandemente aos demais 
critérios objetivos que a legislação vai já fixando18;

 – Inadaptação curricular às reais necessidades do mercado de 
trabalho angolano19;

 – Promoção de uma cultura da facilidade, que faz com que bom 
número de estudantes considere que devem ser admitidos a 
exame estudantes com zero valores20, com que se promova 
uma “cultura do 10”21 e com que se admitam trabalhos de 
licenciatura em grupo22;

14 %H��5KNXC�
������

15 Vide Silva (2012, p. 203).

16 2QFG�CSWK�EKVCT�UG�Q�ECUQ�FG�WOC�WPKXGTUKFCFG�RTKXCFC�SWG�OKPKUVTQW�FWTCPVG�CNIWPU�
CPQU�WO�EWTUQ�FG�CTSWKVGVWTC�UGO�JCXGT�RTGQEWRCÃ¿Q�EQO�C�CSWKUKÃ¿Q�FG�GUVKTCFQTGUe

17 Durante muito tempo, promoveu-se no ensino superior em Angola a ideia segundo 
C�SWCN�C�EQORGVÆPEKC�FQU�FQEGPVGU�GUVCTKC�CNKCFC�¼�UWC�HQTOCÃ¿Q�RGFCIÏIKEC��EQOQ�UG�
QU�EWTUQU�FG�HQTOCÃ¿Q�RGFCIÏIKEC�GPV¿Q�RTQOQXKFQU�
CQ�KPXÅU�FG�UGTXKTGO�CRGPCU�FG�
EQORNGOGPVQ�¼�HQTOCÃ¿Q�FG�DCUG��RWFGUUGO�UWRGTCT�CU�FGƂEKÆPEKCU�FG�HQTOCÃ¿Q�FQU�
docentes.

18 &WTCPVG�OWKVQU�CPQU��Q�CURGVQ�FGVGTOKPCPVG�RCTC�C�RTQOQÃ¿Q�GTC�CRGPCU�Q�VGORQ�
FG�UGTXKÃQ�
EH��5KNXC���������*QLG�X¿Q�UGPFQ�GZKIKFQU�QWVTQU�ETKVÅTKQU��OCU�CKPFC�CUUKO�
EQPVKPWC�C�JCXGT�RTQOQÃÑGU�SWG�P¿Q�UG�DCUGKCO�PQ�OÅTKVQ�

19 5QDTG�GUVC�OCVÅTKC��XGT�RQT�GZGORNQ�5CPVQOÅ�
�������2CTCUMGXC�
����C�G�����D���
2KPCT�
�������2QRMKGYKV\�
������

20 0C�UGIWPFC�OGVCFG�FC�FÅECFC�FG������HQK�KPVTQFW\KFC�C�QDTKICVQTKGFCFG�FG���
XCNQTGU�FG�CXCNKCÃ¿Q�EQPVÉPWC�
UGOGUVTCN�QW�CPWCN��EQPUQCPVG�C�FKOGPU¿Q�FC�FKUEKRNKPC��
RCTC�CEGUUQ�CQ�GZCOG�FG�ECFC�FKUEKRNKPC�PC�7PKXGTUKFCFG�#IQUVKPJQ�0GVQ��OCU�J½�
CUUQEKCÃÑGU�FG�GUVWFCPVGU�SWG�UG�XÆO�DCVGPFQ�RGNC�CPWNCÃ¿Q�FGUUC�TGITC�
SWG��JQLG��
P¿Q�HWPEKQPC�GO�VQFCU�CU�KPUVKVWKÃÑGU�FG�GPUKPQ�UWRGTKQT���*½��OGUOQ��ECUQU�FG�GUVW-
FCPVGU�SWG�TGENCOCO�LWPVQ�FCU�CWVQTKFCFGU�CECFÅOKECU�RQT�P¿Q�VGTGO�UKFQ�CFOKVKFQU�
C�GZCOG��RQKU�EQPUKFGTCO�SWG�C�CXCNKCÃ¿Q�FWTCPVG�VQFQ�Q�UGOGUVTG�CPQ�NGVKXQ�P¿Q�
FGXG�UGT�VKFC�GO�EQPVC�RCTC�CEGUUQ�CQ�GZCOG�FG�ECFC�FKUEKRNKPC�

21 *½�FQEGPVGU�SWG�P¿Q�EQTTKIGO�RTQXCU�G�UG�NKOKVCO�C�CRTQXCT�QU�GUVWFCPVGU��CVTKDWKP-
do 10 a 12 valores (num total de 20 valores possíveis). Em casos destes, os estudantes 
normalmente não reclamam, pois estão em regra preocupados apenas com a nota para 
aprovar nas várias disciplinas.

22 #KPFC�GO�������PC�7PKXGTUKFCFG�#IQUVKPJQ�0GVQ��UG�HQOGPVCXC�Q�RTKPEÉRKQ�FC�HCEKNK-
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 – Promoção impune da fraude académica, podendo aqui 
mencionar os casos de docentes cujas aulas consistem em 
ler um livro em voz alta e de trabalhos de licenciatura sem o 
mínimo de rigor metodológico23;

 – Promoção da corrupção, que está organizada e se manifesta 
das mais variadas formas – desde a exigência de pagamento 
para admissão até ao pagamento para elaboração de trabalhos 
de licenciatura, passando por pagamento para passagem em 
várias disciplinas24;

 – Combate organizado a quem exige rigor e a quem faz 
investigação científica em instituições de ensino superior.

Para inversão do atual quadro, de aposta no crescimento sem preo-
cupação com a qualidade de ensino, é preciso apostar na superação das 
lacunas acabadas de enumerar. É preciso, ainda, que as universidades 
angolanas apostem na contribuição para a modernização socioeconó-
mica e tecnológica, no fortalecimento da identidade nacional angolana 
e na formação de elites (Fischman (2011, p. 85). A adoção de uma cultura 
de rigor e de promoção da competência resultará benéfica no quadro 
da mais ampla promoção do bem-estar e do desenvolvimento socioeco-
nómico de Angola.
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